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SUMÁRIO EXECUTIVO DOS INSTRUMENTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS 
ELABORADOS PARA O PROJETO DE EMERG~ENCIA EM RESPOSTA 

AO COVID-19 

Antecedentes 
Após o surgimento do novo coronavírus, chamado COVID-19, na China e sua disseminação fora 
da China, em 30 de Janeiro de 2020, o Director Geral da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou o COVID-19 como uma emergência de saúde pública de preocupação internacional 
(ESPPI), com base no parecer do Comitê Internacional de Emergência (CIE) e dentro do Quadro 
do Regulamento Sanitário Internacional (2005). Esta declaração implica que todos os países 
devem aumentar preparação para a detecção e contenção de casos, incluindo vigilância activa, 
detecção precoce, isolamento e gestão de casos, contactos de acompanhamento e prevenção da 
propagação da doença de COVID 19.  

O projecto proposto pelo Governo de STP visa reforçar e manter a capacidade do país para: (i) 
limitar a transmissão do COVID 19 na população, incluindo trabalhadores da saúde; (ii) fortalecer 
a notificação de detecção precoce e confirmação dos casos de COVID-19; (iii) gerir de forma 
efectiva o isolamento para todos os casos suspeitos e confirmados de COVID-19, (iv) apoiar a 
saúde na promoção e mobilização comunitária para a protecção e prevenção do COVID-19; e (v) 
reforçar a coordenação multissetorial de parceiros para melhorar a preparação e a resposta e 
minimizar o impacto socioeconômico de um potencial surto de COVID-19.  Este Projeto de 
Resposta a Emergências de São Tomé e Príncipe (STP)  elaborado sob a Instalação Fast Track 
COVID-19 (FTCF) foi aprovado em 2 de abril de 2020 e entrou em vigor em 6 de abril de 2020.  

Está a ser proposto um financiamento adicional, o segundo AF, para o projeto. Este segundo AF 
está a ser proposto em um momento crucial na resposta do Governo ao COVID-19. O segundo 
AF desempenhará um papel crítico ao permitir o acesso e equitativo às vacinas e ampliará as 
atividades do projeto e desempenhará um papel fundamental no fortalecimento do sistema de 
saúde para alcançar os objetivos de desenvolvimento do projeto (PDO) e aumentar o impacto do 
projeto. O Encerramento do projecto que estava previsto para 30 de Junho de 2022 será estendido 
para 30 de Junho de 2024. Uma prorrogação de dois anos que permitirá a utilização total dos US$ 
6 milhões de AF que estão sendo fornecidos pelas duas fontes de financiamento: o IDA Grant 
(US$ 3 milhões) e o Health Emergency Preparedness and Response Trust Fund (HEPR TF) (US$ 
3 milhões. 

Descrição do Projecto  
O objectivo de desenvolvimento do projeto (ODP) é prevenir, detectar e responder à ameaça 
representada pelo COVID-19 e fortalecer o sistema nacional de preparação para a saúde pública 
em São Tomé e Príncipe. O objectivo geral do projecto é preencher lacunas críticas de 
financiamento do Plano de Acção Nacional para Segurança da Saúde (PANSS) e melhorar a 
capacidade de cumprimento do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) em STP e, ao mesmo 
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tempo, fortalecer as actividades de preparação e resposta ao surto de COVID-19. Os componentes 
do projecto e o AF são apresentados na Tabela a seguir: 

Tabela i. Actividades por componente do projecto e o respectivo orçamento por componente 

Componentes & Sub-Componentes Total Segunda  
AF Costs 

IDA 
Grant 

HEPR TF 

Componente 1: Resposta de emergência COVID-19  5.00 2.50 2.50 

Sub-Componente 1.1: –Detecção de Caso, Confirmação, 
Rastreamento de Contato, Registo, Relatórios 

1.00 0.50 0.50 

Sub-Componente 1.2:  Comunicação de risco, engajamento 
comunitário e distanciamento social  

1.25 0 1.25 

Sub-Componente 1.3: –Capacidade dos sistemas de saúde para 
responder ao COVID-19 

1.25 0.75 0.50 

Sub-Componente 1.4: –Aquisição de vacinas e consumíveis COVID-
19  

1.50 1.25 0.25 

Componente 2:  Fortalecimento multissetorial, Instituições Nacionais 
e Plataformas para Desenvolvimento de Políticas e Coordenação de 
Prevenção e Preparação, incluindo uma abordagem de Saúde 

0.50 0.25 0.25 

Componente 3: Gerenciamento e Monitoramento e Avaliação de 
Projetos (M&E) 

0.50 0.25 0.25 

Total Project Cost 6.00 3.00 3.00 

 

Arranjos institucionais 
O Ministério da Saúde (MS) será responsável pela implementação geral das actividades do 
projecto.  
Este é o primeiro compromisso entre o Banco Mundial e o setor de saúde em São Tomé e Príncipe, 
e o Mutuário não está familiarizado com os requisitos da Estrutura Ambiental e Social (FSE) do 
Banco Mundial. Assim, a capacidade institucional do Mutuário de supervisionar e implementar os 
aspectos ambientais e sociais do projeto pode ser considerada fraca a esse respeito. 

O Ministério da Saúde trabalhará em estreita colaboração com outras agências, incluindo o 
Ministério das Finanças e a AFAP (Agência Fiduciária de Gestão de Projectos), na implementação 
do projeto. A Unidade de Coordenação do Projeto (UCP) será criada no âmbito do MS para 
fortalecer a capacidade técnica do MS. Com uma UCP para o projecto, a AFAP forneceria apoio 
às actividades fiduciárias do Projecto com todas as outras actividades e responsabilidades 
atribuídas à UCP. Especificamente, a AFAP será responsável pelos desembolsos, compras, 
gestão financeira e salvaguardas. A equipe da UCP incluirá especialistas técnicos e especialistas 
na área de gerenciamento de projetos, monitoramento e avaliação. Uma vez que o Projeto se torne 
efetivo, ele também contratará consultores eventuais para apoiar a implementação, conforme 
necessário.  

Quadro jurídico e institucional se STP  
A legislação de STP fornece base suficiente para gerir os aspectos ambientais e sociais das 
actividades propostas no Projecto. Aspectos relativos ao meio ambiente estão previstas no Artigo 
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49º da Constituição da República promulgada a 25 de Janeiro 2003. Este artigo consagra aos 
cidadãos o direito de viver num ambiente sadio e livre de qualquer poluição, bem como o dever de 
o defender e preservar. 

A principal lei para a protecção ambiental em STP é a Lei-quadro do Ambiente -Lei nº 10/99, que 
estabelece o quadro jurídico geral para a protecção e gestão do ambiente. O Decreto nº 37/99 
sobre Avaliação de Impacto Ambiental regula o processo de AIA para qualquer projecto de 
desenvolvimento. STP é signatário de várias convecções internacionais sobre a protecção 
ambiental.  

Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial relevantes ao Projecto  
O risco ambiental e social do projeto foi classificado como sendo 'substancial'. Seis das dez 
Normas Ambientais e Sociais (NASs) do QAS do BM foram avaliadas como relevantes. A triagem 
de riscos e impactos sociais é baseada em discussões com a equipe de tarefas e consultas com 
o Ministério da Saúde. Não se espera que o projeto atinja habitats naturais ou locais com valores 
culturais. Além disso, todas as actividades financiadas pelo projecto estão sujeitas às Diretrizes 
de Meio Ambiente, Saúde e Segurança (EHS) do Grupo Banco Mundial (consulte Recursos do 
Anexo V), incluindo as de “instalações de saúde”, “gestão de resíduos”, e “gestão de materiais 
perigosos.” A Tabela a baixo apresenta as NASs relevantes e acções necessárias para manter o 
projecto em conformidade.  

Tabela ii. Medidas e ações exigidas pelos padrões ambientais e sociais do Projecto 

Norma Ambiental e Social 
Relevante 

Medidas e acções necessárias 

 

NAS1 Avaliação e gestão 
de riscos e impactos 
ambientais e sociais 

O Ministério da Saúde (MS) deve estabelecer e manter departamentos / institutos 
designados com pessoal e recursos qualificados para apoiar na gestão de riscos e impactos 
de ambiente, sociais e segurança do Projeto, incluindo especialistas em gestão de riscos 
ambientais e sociais. 

O QGAS – Quadro de Gestão Ambiental e Social, aqui apresentado, dentro de 30 dias após 
a aprovação do projecto. 

O Plano de Prevenção e Controle de Infecção e Gestão de Resíduos (PCIGR) aceitável para a 
actividade será preparado antes do início das atividades relevantes do Projeto. 

 

NAS2 Trabalho e 
condições de trabalho 

Medidas de Saúde e Segurança Ocupacional (SSO) de acordo com as diretrizes do QGAS – 
Quadro de Gestão Ambiental e Social, PGM – Plano de Gestão da Mão-de-Obra, PCIGR – 
Plano de Controle de Infecção e Gestão de Resíduos de saúde e normas da OMS sobre 
COVID19, devem ser estabelecidas e cumpridas em todas as instalações, incluindo 
laboratórios, centros de quarentena e isolamento e postos de triagem. 

Uma Linha Direta de Queixas e a designação de pontos focais para lidar com essas queixas 
devem ser estabelecidas dentro do MISAU 

As disposições para impedir a Exploração e abuso sexual (EAS), VBG e / ou Violencia contra 
crianças (VCC), incluindo o Codigo de Conduta (CoC) para o pessoal da PIU para 
trabalhadores contratados, de acordo com as leis e legislação nacionais relevantes, devem 
ser incluídas no PGM do projeto, adotado e aplicado no projeto. 

NAS3 Eficiência de 
recursos e prevenção e 
gestão de poluição 

PCIGR – Plano de Controle de Infecção e Gestão de Resíduos de saúde, aceitável para 
projecto será preparado antes do início das actividades relevantes do Projecto 
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NAS4 Saúde e segurança 
da comunidade 

Devem ser adotadas medidas de precaução em conformidade com as diretrizes do GQAS, 
IPC e WMP e OMS sobre COVID19 para prevenir ou minimizar a propagação da doença 
infecciosa / COVID-19 de laboratórios, quarentenas e centros de isolamento para a 
comunidade 

NAS10 Engajamento das 
partes interessadas e 
divulgação de informações 

Um esboço do Plano de Engajamento das Partes Interessadas (SEP), incluindo um 
Mecanismo de Queixas, será preparado, consultado e divulgado.  

O SEP deve ser atualizado e divulgado dentro de 1 mês após a Data Efetiva. 

Mecanismo de Queixas devem ser disponibilizados ao público para receber e facilitar a 
resolução de preocupações e queixas relacionadas ao Projeto, consistentes com a NAS10, 
de uma maneira aceitável pela Associação. 

 

Objectivos do QGAS 
Este QGAS foi preparado para fornecer um quadro global para a gestão ambiental e social das 
actividades dos subprojectos a serem desenvolvidos no âmbito do Projecto de Emergência em 
resposta ao COVID 19, e deve ser usado como ferramenta prática durante a implementação do 
projecto. Os objectivos específicos do QGAS são: (i) Identificar e estabelecer procedimentos e 
metodologias para a triagem, avaliação de riscos ambientais e sociais, revisão, aprovação e 
implementação dos subprojectos a serem financiados no âmbito do projeto; (ii) Especificar papéis 
e responsabilidades, e propor procedimentos e estruturas de relatórios necessários, para gerir e 
monitorar riscos ambientais e sociais relacionadas aos investimentos do projeto; (iii) Identificar as 
necessidades de formação, capacitação e assistência técnica necessárias para garantir a 
implementação das disposições do QGAS; (iv) Identificar a necessidade de desenvolvimento de 
ferramentas suplementares para a gestão dos riscos sociais e ambientais identificados. 

Potenciais Riscos Ambientais e Sociais do Projecto 
A implementação das atividades do projeto será positiva e urgentemente necessária. Este 
projecto terá impactos ambientais limitados, já que o seu propósito é financiar a aquisição de 
medicamentos, suprimentos e equipamentos médicos. Os riscos ambientais - que têm impactos 
considerados substanciais , se houver, - os riscos ambientais resultam da operação dos 
laboratórios, dos centros de quarentena e isolamento, centros de tratamento e vacinação de 
COVI-19 e dos postos de triagem nas fronteiras, bem como com a adequação do sistema de 
gestão de resíduos médicos a ser implementado pelo mutuário. Dado que o STP tem experiência 
limitada na gestão de resíduos médicos altamente infecciosos, como os associados ao COVID-
19, o projecto pode ser considerado como tendo um risco ambiental substancial e exigirá que 
sejam planeadas e implementadas medidas de precaução apropriadas. 
Não estão previstos no projecto obras de raiz, portanto, não se espera que as atividades do projeto 
proposto ameacem direta ou indiretamente os habitats naturais ou locais culturais. A adequação 
das unidades de saúde existentes acontecerá nos já existentes e serão de risco moderado; esses 
riscos estão relacionados aos riscos de saúde e segurança ocupacional das actividads a serem 
realizadas pelos trabalhadores do projeto e empreiteiros, e a gestão de resíduos de construção. 
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O risco ambiental é substancial. Existe um potencial para o público, pacientes e profissionais 
de saúde (incluindo suas famílias) serem expostos a doença ao envolverem-se com pacientes de 
COVID19 e amostras contaminadas com COVID19 que são geridas nas actividades do Projecto. 
Haverá resíduos médicos altamente infeciosos do COVID-19 gerados em instalações e 
laboratórios médicos. O manuseio e descarte inadequados desses fluxos de resíduos perigosos 
podem resultar em impactos adversos à saúde humana e o meio ambiente. Dada a taxa altamente 
infecciosa de disseminação, os esforços de contenção exigirão cuidado especial para evitar ou 
minimizar sua exposição, projetando e implementando medidas adequadas que levam em conta, 
particularmente em relação a (a) gestão de resíduos de serviços de saúde (b) identificação de 
riscos potenciais para trabalhadores da saúde e o público; e (c) fornecimento de diretrizes 
preventivas e protetoras, incluindo a realização de iniciativas de conscientização e educação em 
saúde. 
Não se prevê grandes obras civis neste Projecto, portanto, não se espera que as actividades 
propostas no projeto colocam em risco direta ou indiretamente habitats naturais ou locais culturais. 
Apenas haverá actividades de adequação das instalações de saúde existentes, o que terá um 
risco considerado moderado. Estes riscos estão relacionados à saúde ocupacional e riscos de 
segurança assumidos pelos trabalhadores e contratados do projecto.O risco social é 
substancial. Embora se preveja que o projecto tenha impactos sociais positivos (ou seja, o 
fortalecimento dos sistemas de vigilância e preparação para responder a uma crise global de 
saúde pública), planear intervenções pode apresentar riscos para os trabalhadores do projeto - 
especificamente para os profissionais de saúde potencialmente expostos ao COVID-19 e também 
de maneira mais geral para os trabalhadores do projecto cujas condições de trabalho possam ser 
afectadas adversamente devido à necessidade para atender à emergência COVID-19. Alguns 
trabalhadores podem ser afetados por mudanças nas horas de trabalho necessárias como 
medidas introduzidas para conter a pandemia. A baixa capacidade do governo para gerir questões 
ambientais e sociais representam um risco contextual adicional. Actualmente, o STP não possui 
fortes Quadro institucional e legal para identificar e gerir riscos sociais. Serão propostas medidas 
relevantes de capacitação da UIP. 
Outros riscos sociais estão relacionados à propagação do COVID-19 entre a população em geral 
e, especialmente para as populações mais desfavorecidas e vulneráveis, como (idosos, crianças 
de alto risco - como as desnutridas, famílias pobres, etc.), devido à falta de treinamento, 
comunicação e consciencialização pública relacionada à prontidão e resposta ao novo COVID-
19; e (iv) risco de pânico / conflitos resultantes de falsos boatos e agitação social, estigma social 
associado ao COVID-19 ou agitação em relação ao acesso a serviços de testagem e outros 
relacionados a serviços públicos de saúde, incluindo a incapacidade de ter acesso aos serviços 
pelos mais desfavorecidos. Não se prevê grandes obras civis no projecto, não sendo esperados 
impactos na aquisição de terra ou reassentamento involuntário 
O projeto também garantirá que o potencial isolamento médico de indivíduos não aumente sua 
vulnerabilidade (por exemplo, à violência baseada no gênero), especialmente em áreas rurais do 
país. Tratamento de situações de quarentena (incluindo tratamento digno dos pacientes; atenção 
a preocupações específicas e culturalmente determinadas Grupos vulneráveis; e prevenção da 
exploração e abuso sexual (AAE) e assédio sexual (SH), bem como atender aos requisitos 
mínimos de acomodação e serviço também podem ser listados como questões que exigirão 
atenção ao gerir os riscos sociais do projecto. 
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Os riscos associados a vacinação incluem a exclusão de grupos vulneráveis1, a não priorização 
dos grupos de risco, a falta de meios para as pessoas chegarem aos locais de vacinação por não 
se ter em conta as distancias durante o planeamento, quantificação errada das vacinas 
necessárias, falta de recursos financeiros, técnicos e humanos, discriminação racial, étnica, 
religiosa, politica , inclusão de politicas de vacinação obrigatória ou forçada, limitada disseminação 
de informação principalmente aos grupos vulneráveis, e efeitos secundários graves pós vacinação 
Dado o actual contexto da sociedade civil resultante de medidas recentes implementadas para 
lidar com a pandemia e o contexto em que o projeto está a ser preparado, há poucas 
oportunidades disponíveis para se envolver e consultar as partes interessadas durante a 
preparação do projeto, mas o engajamento das partes interessadas é integrado na concepção do 
projeto sob Componente 2. Restrições às reuniões sociais, que limitam as interações sociais cara 
a cara, restringirão os processos de engajamento de partes interessadas e exigem a 
implementação de procedimentos virtuais e não tradicionais presenciais como métodos de 
comunicação e consulta. Dada a ampla gama de partes interessadas (pessoas potencialmente 
afetadas e outras partes interessadas) neste projeto, uma estratégia robusta de envolvimento e 
comunicação das partes interessadas será necessário. 

Procedimento de Tratamento das Questões Ambientais e Sociais  
Como os locais dos subprojetos ainda não estão claramente identificados nesta fase, é importante 
ter as ferramentas apropriadas para auxiliar a agência implementadora do Projecto a fazer a 
triagem das actividades propostas no que tange a possíveis riscos e impactos ambientai e sociais 
e fornecer diretrizes para a implementação de medidas para evitar, eliminar, mitigar ou compensa-
las. O processo proposto para tratar questões ambientais e sociais no Projecto contém 7 etapas, 
nomeadamente: (i) triagem do Projecto sobre os Critérios de eligibilidade; (ii) triagem; (iii) 
avaliação do risco; (iv) elaboração de instrumentos específicos e aprovação; (v) integração dos 
instrumentos nos contratos; (vi) execução do projecto; (vii) monitoria e avaliação. A Tabela a 
seguir resume as actividades para cada fase e os respectivos responsáveis.  

 
1 Diretriz do Banco Mundial: Lidando com Riscos e Impactos sobre Indivíduos ou Grupos Desfavorecidos 
ou Vulneráveis e o Quadro da OMS para Alocação e Priorização da Vacinação COVID-19. A Estrutura lista 
os seguintes grupos potenciais em desvantagem e vulneráveis no caso do COVID-19: 
Pessoas que vivem na pobreza, especialmente pobreza extrema • Pessoas sem-teto e pessoas que vivem 
em assentamentos informais ou favelas urbanas • Grupos étnicos, raciais, de gênero e religiosos 
desfavorecidos ou perseguidos e minorias sexuais e pessoas vivendo com deficiências • Trabalhadores 
migrantes de baixa renda, refugiados, pessoas deslocadas internamente, requerentes de asilo, 
populações em cenário de conflito ou afetadas por emergências humanitárias, migrantes vulneráveisem 
situações irregulares, populações nômades • Grupos populacionais difíceis de alcançar. • Idosos definidos 
pelo risco baseado na idade • Idosos em situações de vida de alto risco (exemplos: instalações de cuidados 
de longo prazo, aqueles que não podem se distanciar fisicamente) • Grupos com comorbidades ou 
estados de saúde (por exemplo, gravidez / lactação) determinados como significativamente mais elevados 
risco de doença grave ou morte • Grupos sociodemográficos com risco desproporcionalmente maior de 
doença grave ou morte • Grupos sociais incapazes de se distanciar fisicamente (exemplos: aglomerados 
populacionais geograficamente remotos, centros de detenção, dormitórios, militares que vivem em 
alojamentos apertados, campos de refugiados) • Grupos morando em bairros urbanos densos • Grupos 
que moram em domicílios com várias gerações. 
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 Tabela iii. Etapas e responsabilidades (de acordo com o arranjo institucional para a implementação 
do QGAS) 

Etapas 
Principais 

 Atividades Responsábilidade Apoio, suporte Provedor 
de 

serviço 
1. Triagem dos 
projectos 
usando os 
critérios de 
eligibilidade  

• Triagem do subprojecto para 
determinar se faz parte da 
lista de exclusão /critérios de 
eligibilidade 

• UIP - Especialista 
Ambiental e Social 

N/A N/A 

2.Triagem dos 
Subprojectos 
para identificar 
os riscos 
ambientais e 
sociais  

• Identificação da localização 
do subprojeto  

• UIP – especialista 
ambiental e social 

  N/A 

• Triagem do subprojeto usando 
o formulário para identifica os 
riscos ambientia e sociais e 
determinar os instrumentos a 
serem preparados (EIAS, 
PGAS, PAR, outro)  

• UIP – especialista 
ambiental e social 

MOPIRNA N/A 

3. Avaliação • Determinação dos 
instrumentos a serem 
preparados (EIAS, PGAS, 
PAR, outro) 

UIP – especialista 
ambiental e social  

• Aceitação do BM e 
do MOPIRNA  

N/A 

4.Elaboração dos 
instrumentos 
ambientais e 
sociais do 
subprojecto 
proposto 

• Preparação, aprovação e 
publicação dos Termos de 
Referência (ToR), 

• UIP – especialista 
ambiental e social  

 
• UIP – especialista 

ambiental e social,  
 
• UIP – especialista 

ambiental e social, 
MOPIRNA, Banco 
Mundial 

 
• UIP –Coordenador do 

Projecto   

• Aceitação do BM e 
do MOPIRNA  

N/A 

• Elaboração dos instrumentos 
ambientais e sociais, incluindo 
consulta pública  

• Especialista em 
Aquisições  

Consultores   

• Revisão e validação do 
documento e obtenção da 
licença ambiental 

 
N/A 

 
 
• Divulgação dos documentos  

• Banco Mundial • Provedores 
de serviços 
de 
comunicação  

 
5. Integração de 
documentos de 
salvaguarda no 
contrato de 
execução 

(i) Integração no edital de 
licitação (BD) do subprojeto 
de todas as medidas da fase 
contratual de trabalho com o 
empreteiro; ii) aprovação dos 
PGAS dos empreteiros 

 
• UIP – especialista 

ambiental e social,   

 
• Especialista em 

Aquisições, Banco 
Mundial  

 
• Empreteiros  

Treinamento de actores na 
implementação do PGAS/ 
QGAS 

• UIP – especialista 
ambiental e social,  

• Banco Mundial 
 

• Consultores 
• Instituições 

públicas 
competentes  

 
6. Execução do 
Projeto  

Execução / implementação de 
medidas contratuais   

• Empreteiros; 
fornecedores de bens e 
serviços 

• Equipe de 
salvaguardas 
sociais e ambientais 
do Projecto 

• Banco mundial 

• Consultores 
• ONGs  
•  Outras  

 
7. Monitoramento 
ambiental e 

Monitoramento interno da 
implementação de medidas 
ambientais e sociais  

• UIP – especialista 
ambiental e social,  

• Especialista em 
Monitoramento e 

•  
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Etapas 
Principais 

 Atividades Responsábilidade Apoio, suporte Provedor 
de 

serviço 
social Avaliação (M&A) 

• Ministério de Saúde 
• Banco Mundial 

Divulgação do relatório de 
monitoramento interno  

• Coordenador do projeto  • UIP – especialista 
ambiental e social, 

 

Monitoramento externo da 
implementação das medidas 
de gestão 

• UIP – especialista 
ambiental e social, 

• Coordenador do 
projeto, MOPIRNA, 
Banco Mundial 

• Consultor 
Independente 
/ Externo  

 

Divulgação e consulta pública e processo de divulgação 
O processo de divulgação e consulta das partes interessadas e afectadas irá seguir o Plano de 
Engajamento das Partes do Projecto. O processo de consulta acontece em todas as fases do 
projecto, nomeadamente durante a planificação, implementação e encerramento do Projecto. A 
tabela abaixo apresenta de forma resumida as partes a serem consultadas para cada fase, o tipo 
de informação a divulgar e os métodos de divulgação a serem usados.  

Tabela iv: Estratégia de engajamento das partes interessadas 

Fases do Projecto  Partes Interessadas 
  

Lista de informação a ser 
divulgada 

Método de divulgação 

Preparação • Ministérios do Governo e 
autoridades de saúde  

• Organizações 
internacionais  

• ONGs 
• Outras partes interessadas 

institucionais 

• -Descrição do Projecto 
•  -Plano de compromisso 

Ambiental e Social 
• -Plano de engajamento das 

PAIPs 
• -QGAS e outros instrumentos 

sociais e ambientais 
•   

• Correspondências por e-mail;  
•  Reuniões por videoconferências e 

teleconferências  
• Entrevistas com especialistas em saúde 

pública  
• Consultas virtuais (zoom, Webex)  

Implementação   • O público em geral 
• Pessoas infectadas pelo 

COVID19 
• Pessoas em Quarentena  
• Doentes nos hospitais 
• Trabalhadores de sáude  
• Trabalhadores do Projecto 
• Viajantes nacionais e 

internacionais 

• Triagem dos subprojectos; 
• Execução do Projecto 
• Gestão de Queixas e 

reclamações 
• Instruções de gestão Ambiental 

e social específicos  
• Relatórios de M&A 
• Missões do BM 
  

• Comunicados de imprensa.  
• Folhetos informativos. 
• Anúncios de rádio, televisão, jornal e 

mídias sociais. 
• Grupos focais com as partes afetadas e 

grupos vulneráveis. Reuniões de 
consulta comunitária (sempre que 
possível).  

• Linha direta gratuita para divulgação de 
informações e captação de 
reclamações,  
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Mecanismo de resolução de reclamações  
O mecanismo de reclamação é uma forma de prevenir e resolver as preocupações da 
comunidade, reduzir riscos e apoiar os processos que criam uma mudança social positiva. Um 
mecanismo de reparação de queixas (MRQ) foi estabelecido no SEP para resolver reclamações 
e queixas de maneira oportuna, eficaz e eficiente que satisfaça todas as partes envolvidas. As 
reclamações podem ser enviadas se alguém acreditar que o Projecto está a ter um impacto 
negativo na comunidade, no meio ambiente ou na sua qualidade de vida. As partes interessadas 
também podem enviar comentários e sugestões. O MRQ tem como propósito: (i) fornecer às 
pessoas afectadas vias para fazer uma reclamação ou resolver as disputas que possam surgir 
durante o curso da implementação do projeto; (ii) Garantir que acções apropriadas e mutuamente 
aceitáveis de reparação ou resolução de queixas sejam identificadas e implementadas para 
satisfação dos reclamantes; e (iii) Evita a necessidade de recorrer a processos judiciais. 
As queixas serão tratadas em cada hospital de referência e ao nível do Ministério de Saúde por 
um Comitê de Reparação de Queixas a ser estabelecido pelo MS, inclusive por meio de uma linha 
direta dedicada a ser estabelecida. O GRM inclui as seguintes etapas: 

• Etapa 1: Reclamações recebidas e registradas pelo Ponto Focal do MS ou Oficial de 
Reclamações no hospital de referência; 

• Etapa 2: Acusar a recepção, avaliar e atribuir  
• Etapa 3: Desenvolver e propor uma resposta  
• Etapa 4: Comunicar a resposta proposta ao reclamante e buscar um acordo sobre a 

resposta Etapa 5: implemente a resposta para resolver a queixa  
• Etapa 6: Reavaliar a resposta se malsucedida  
• Etapa 7: Encerrar ou encaminhar a queixa 

Caso todas as possíveis reparações/soluções propostas não tenham satisfeito ao queixoso, 
restará o recurso legal com as autoridades da justiça.  

Fortalecimento da capacidade para implantação do QGAS 
Para uma implementação bem-sucedida das orientações e recomendações do QGAS, é 
importante garantir que os grupos-alvo e partes interessadas que desempenham um papel na 
implementação do deste quadro sejam adequadamente treinados. A capacitação específica para 
melhor integração do QGAS do projecto deverá envolver os membros da UCP, e irá abordar 
matérias como, a realização da triagem dos subprojectos, revisão e aprovação de projectos, 
mecanismos de apresentação e resolução de reclamações, processo de consulta aos afectados 
e divulgação dos instrumentos, monitoria e avaliação de projectos. A fim de garantir que haja 
capacidade adequada para implementar e monitorar o QGAS apresentado, serão recrutados 
especialistas / peritos nas áreas ambiental e social para integrarem a UCP. O Banco mundial fará 
o acompanhamento do projecto com maior regularidade.  
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Monitoria da implementação do QGAS 
O monitoramento e relatórios de progresso são fundamentais para a boa implementação do 
QGAS, bem como do Projecto. Haverá uma equipe de M&A dedicada na UCP responsável pelo 
desenvolvimento, implantação e manutenção do sistema de M A, que coletará sistematicamente 
as informações necessárias para acompanhar o progresso e documentar a conformidade com as 
NASs. As informações geradas pelo processo de M&A, complementadas por informações 
emergentes no momento da Revisão Intermédia, serão usadas para ajustar os procedimentos 
operacionais e fazer quaisquer correções necessárias no meio do curso às modalidades de 
implementação do Projeto. 
O objectivo específico do processo de monitoria é garantir que o QGAS está sendo cumprido e 
verificado a todos os níveis e estágios do ciclo de implementação do Projecto, incluindo a consulta 
aos afectados pelo projecto. A frequência, papeis e responsabilidades do monitoramento do 
QGAS será: 

• Mensalmente ou conforme necessário  
A UIP em colaboração com os responsáveis das Unidades Sanitárias, será responsável por visitar 
regularmente os locais dos subprojetos para monitorar a conformidade das medidas de mitigação 
estabelecidas no QGAS e nos planos de gestão associados a actividade. O monitoramento da 
conformidade compreende a inspeção no local das atividades para verificar se as medidas 
apresentadas no PGAS e incluídas nas cláusulas contratuais estão sendo implementadas. Esse 
tipo de monitoramento é semelhante às tarefas normais de supervisão técnica, garantindo que o 
Empreiteiro alcance os padrões e a qualidade do trabalho exigidos. 

• Semestralmente  
A equipe de salvaguardas monitorará a implementação das medidas de mitigação ambiental 
identificadas durante a aprovação do projecto para determinar a situação de conformidade. Um 
relatório de monitoramento deve ser emitido após a visita aos subprojectos e deve ser submetido 
ao Ministério de Saúde e ao Banco Mundial com o objectivo de: (i) fornecer o registo das 
transações entre o projecto e subprojeto; (ii) registo de experiências e problemas que ocorrem em 
todo o Projeto, que pode ser usado para identificar dificuldades e melhorar o desempenho; e (iii) 
Informações práticas para realizar uma revisão anual. 

• Auditorias anuais 
 Uma auditoria ambiental e social independente de meio-termo será realizada. A equipe de 
auditoria reportará à Coordenação do Projeto e ao BM, que liderará a implementação de quaisquer 
medidas corretivas necessárias. Essa auditoria garantirá que (i) o QGAS e instrumentos de gestão 
ambiental e social estão sendo implementado adequadamente, (ii) As medidas de mitigação estão 
sendo identificadas e implementadas.  
A capacitação e treinamento para UCP será crucial para identificar os potenciais impactos do 
projecto e determinar a categoria ambiental e social do subprojecto durante a fase de triagem. 
Esta será fundamental para a implementação do QGAS e os outros instrumentos ambientais e 
sociais associados conforme necessário e no final determinar o desempenho ambiental e social 
global do Projecto. O QGAS identifica as necessidades de treinamento e apresenta orçamento 
para a sua implementação, estimado em US $ 113 751.00. 
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